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Além deste caderno de provas contendo 2 questões 
dissertativas e 6 questões discursivas, você receberá 
do fiscal de sala: 

 uma folha de textos definitivos para as 
questões dissertativas e discursivas 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher a folha 
de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

 Confira a cor e o tipo do seu caderno de provas. Caso 
tenha recebido caderno de cor ou tipo diferente do 
impresso em sua folha de respostas, o fiscal deve ser 
obrigatoriamente informado para o devido registro 
na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova dissertativa 
e da prova discursiva é de sua responsabilidade e não 
será permitida a troca das folhas de respostas em 
caso de erro 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de textos 
definitivos da prova dissertativa e da prova discursiva, 
não sendo permitido anotar informações relativas às 
respostas em qualquer outro meio que não seja o 
caderno de provas 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 

 

 

 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a transcrição 
das respostas das questões dissertativas e 
discursivas para a folha de textos definitivos 

 2 horas e 30 minutos após o início da prova é 
possível retirar-se da sala, sem levar o caderno de 
provas 

 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Dissertação - 1 

A empresa Tapa Buraco Ltda. sagrou-se vencedora de licitação 
pública, na modalidade Tomada de Preços, cujo edital foi 
publicado pelo Município de Lonjópolis em 1º de abril de 2022, 
visando a contratação de empresa para a execução de serviços 
comuns de engenharia (reforma do prédio onde se localiza a 
escola básica municipal) orçada em R$ 3.290.000,00 (três milhões 
e duzentos e noventa mil reais). A vitória ocorreu mediante a 
aplicação de critério de desempate previsto no edital, que 
disciplinava que, em caso de empate nas propostas de preços 
após o término da fase competitiva do certame, dar-se-ia 
preferência, caso o mesmo persistisse após aplicados outros 
critérios, à proposta apresentada por empresa localizada no 
Estado da Federação do Município contratante. O cenário 
previsto em edital se confirmou, tendo havido empate entre as 
propostas de preços apresentadas pela empresa Tapa Buraco 
Ltda., localizada no próprio Município de Lonjópolis, e pela 
empresa Construtora Eficiência Ltda, com sede em Estado da 
Federação vizinho, tendo sido, pois, a primeira declarada 
vencedora.  

Irresignada, a Construtora Eficiência Ltda. impetrou mandado de 
segurança contra a decisão que julgou as propostas no mesmo 
dia da publicização do resultado, pretendendo o reconhecimento 
da ilegalidade do critério de desempate previsto no edital e, 
portanto, do certame. Registre-se que a referida empresa não 
havia impugnado o edital nem interpôs recurso administrativo 
contra a referida decisão. 

Com base nas premissas fáticas expostas, responda: 

1) No caso em análise, a ausência de prévia impugnação ao edital 
ou de interposição de recurso administrativo contra a decisão 
constitui óbice à apreciação judicial do mérito do mandado de 
segurança? Explique, considerando a legislação de regência e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

2) Independentemente da resposta à questão anterior, é 
possível, a partir dos elementos disponibilizados na questão, 
afirmar que a contratação pública em discussão contém vício 
que possibilite controle judicial? Justifique, promovendo uma 
análise jurídica abrangente do cenário descrito, tratando (i) da 
legislação cujo regime jurídico é aplicável à contratação, (ii) da 
adequação da modalidade licitatória utilizada para contratar o 
objeto pretendido, e, por fim, (iii) da legalidade do critério de 
desempate previsto no edital da licitação. 

3) A eventual frustração da licitude do processo licitatório pode 
gerar responsabilização das autoridades competentes por 
improbidade administrativa? Justifique, indicando os 
requisitos necessários para a caracterização do ato de 
improbidade administrativa na hipótese, tendo em conta o 
regime jurídico aplicável e a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça sobre o tema. 

Valor da questão: 2 pontos 

 

 

Dissertação - 2 

Dissertação: Responsabilidade civil do médico. Aborde: 
Responsabilidade objetiva e subjetiva; a culpa na 
responsabilidade civil do médico; obrigações de meio e 
obrigações de resultado; e ônus da prova. 

Valor da questão: 2 pontos 
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Questão 01 

Recentemente, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) expediu a 
Recomendação nº 134, de 9 de setembro de 2022, dispondo 
sobre o tratamento dos precedentes no Direito Brasileiro. Do art. 
8º da referida Recomendação, extrai-se: “Os precedentes devem 
ser respeitados, a fim de concretizar o princípio da isonomia e da 
segurança jurídica, bem como de proporcionar a racionalização 
do exercício da magistratura.”. Em relação ao sistema de 
precedentes previsto no Código de Processo Civil vigente, 
discorra objetivamente sobre os seguintes questionamentos: 

a) De que forma o Código de Processo Civil de 2015 contribuiu 
para a concretização dos princípios da isonomia e segurança 
jurídica, bem como para a racionalização do exercício da 
magistratura?   

b) Em que situações poderá o magistrado afastar a aplicação de 
precedente vinculante quando do julgamento de 
determinado caso concreto? 

Valor da questão: 1 ponto 

 

 

Questão 02 

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento de Recurso 
Extraordinário (n. 1.055.941, Relator Ministro Dias Toffoli, São 
Paulo, datado de 4-12-2019), apreciando o tema 990 da 
repercussão geral, deu provimento, por maioria de votos, ao 
recurso, cassando o acórdão recorrido e restabelecendo a 
sentença condenatória de 1º grau. Igualmente, os Ministros 
acordaram, por maioria de votos e nos termos do voto do 
Relator, em aderir à proposta formulada pelo Ministro Alexandre 
de Moraes, fixando a seguinte tese de repercussão geral: “1. É 
constitucional o compartilhamento dos relatórios de inteligência 
financeira da UIF e da íntegra do procedimento fiscalizatório da 
Receita Federal do Brasil - em que se define o lançamento do 
tributo - com os órgãos de persecução penal para fins criminais 
sem prévia autorização judicial, devendo ser resguardado o sigilo 
das informações em procedimentos formalmente instaurados e 
sujeitos a posterior controle jurisdicional; 2. O compartilhamento 
pela UIF e pela RFB referido no item anterior deve ser feito 
unicamente por meio de comunicações formais, com garantia de 
sigilo, certificação do destinatário e estabelecimento de 
instrumentos efetivos de apuração e correção de eventuais 
desvios”.   

No relatório do julgamento do tema 990, consta que o Ministério 
Público Federal interpôs recurso extraordinário contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que 
acolheu a nulidade suscitada no então apelo defensivo, 
reconhecendo a ilicitude do compartilhamento de dados obtidos 
pela Receita Federal com o órgão ministerial, para fins penais.  

Reconhecida a existência da repercussão geral do tema debatido 
(referendada pelo Plenário da Corte, DJe de 30-4-2018), o 
Relator, Ministro Dias Toffoli, em 16-7-2019, no intuito de 
preservar postulados constitucionais e por verificar risco a sua 
intangibilidade, determinou a suspensão nacional dos processos 
judiciais, dos inquéritos policiais e dos procedimentos de 
investigação criminal (PIC) em andamento - atinentes aos 
Ministérios Públicos Estaduais e Federal - que tivessem sido 
instaurados à míngua de supervisão do Poder Judiciário, sem sua 
prévia autorização, relativamente aos dados compartilhados 
pelos órgãos de inteligência e fiscalização e que foram além da 
identificação dos titulares das operações bancárias e dos 
montantes globais movimentados.  

A partir do julgamento e tema descrito (Repercussão Geral: 
Admissibilidade e Mérito), analise, discorra e fundamente:  

 a) Qual a motivação que levou ao reconhecimento da 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal?  

 b) Diferencie meios de prova e meios de pesquisa (investigação 
ou obtenção de prova)?  

 c) O que se entende por postulado constitucional da reserva de 
jurisdição?  

 d) Distinção entre devido processo constitucional das liberdades 
e devido processual constitucional orgânico?   

Valor da questão: 1 ponto 
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Questão 03 

Amâncio Cristalino adquiriu da Incorporadora e Construtora 
Trama um imóvel na planta (apartamento de dois quartos), 
destinado a investimento imobiliário (não à sua moradia).  

Após atraso de onze meses na entrega do empreendimento aos 
adquirentes em geral, alegadamente em razão da pandemia da 
Covid-19 (escassez de mão de obra), conforme informado pela 
promitente-vendedora, finalmente as unidades foram 
disponibilizadas para escrituração e registro aos adquirentes e 
entregues as chaves, em jantar festivo.   

Especificamente em relação à unidade habitacional do 
adquirente em destaque, mais dois meses além foram gastos até 
a solução de pequenos problemas internos da unidade adquirida, 
pela promitente-vendedora. 

O contrato firmado não prevê cláusula penal em favor do 
promitente-comprador. 

Com base em tal enunciado, responda fundamentadamente aos 
seguintes questionamentos, considerando o ajuizamento de ação 
indenizatória pelo adquirente Amâncio Cristalino em face da 
incorporadora: 

1) É aplicável à hipótese as disposições do Código de 
Defesa do Consumidor?  

2) É possível a inversão, em desfavor da construtora, da 
cláusula penal estipulada exclusivamente para o caso 
de mora do adquirente? 

3) Os lucros cessantes, nesta hipótese, se presentes: a) no 
que consistem? b) podem ser presumidos?  

4) É possível a cumulação de eventual indenização por 
lucros cessantes com a cláusula penal moratória?  

5) De quem é a responsabilidade pelo pagamento das 
despesas condominiais?  

Valor da questão: 1 ponto 

 

 

Questão 04 

O Prefeito Municipal de Natureza ajuizou ação direta de 
inconstitucionalidade contra a Lei Ordinária n. 1.000, de 10 de 
janeiro de 2022, daquele município. Afirma que foi aprovado, na 
Câmara Municipal de Natureza, por iniciativa de um de seus 
integrantes, o Projeto de Lei n. 10/2021, que instituiu a Política 
de Incentivo à Cultura no âmbito daquela municipalidade, 
vinculada à Secretaria Municipal de Cultura. Aduz que vetou 
integralmente o projeto, ao argumento de que houve 
interferência do Poder Legislativo ao criar obrigações ao Poder 
Executivo, acrescendo atividades ao rol de atribuições de órgãos 
da Administração Pública, além de prever vantagem 
remuneratória a servidores sem prévia estimativa do seu impacto 
orçamentário e financeiro, conforme exige o art. 113 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Magna Carta. 
Relata que a Câmara Municipal rejeitou o veto, tendo sido 
promulgada a Lei Ordinária n. 1.000/2022 pelo Presidente da 
Câmara. Postula, pelas razões expostas, a declaração de 
inconstitucionalidade de referida lei.  

Tendo como referência a situação hipotética acima narrada, 
redija um texto atendendo ao que se pede a seguir. Em seu texto, 
apresente justificativas embasadas na legislação e/ou na posição 
majoritária do Supremo Tribunal Federal.  

1) Identifique o órgão competente para conhecimento e 
julgamento da ação, em conformidade com a legislação.  

2) Discorra sobre a possibilidade de os Tribunais Estaduais 
analisarem, em sede de controle concentrado, a 
constitucionalidade de lei municipal, tendo como parâmetro 
preceito decorrente da Constituição Federal, ainda que não 
expressamente presente na Constituição Estadual.  

3) Esclareça, à luz da Constituição Federal, da Constituição 
Estadual e do entendimento do Supremo Tribunal Federal, se 
é constitucional a lei em questão. 

Valor da questão: 1 ponto 
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Questão 05 

1) (a) Defina o instituto/teoria do “cram down”, (b) discorra 
acerca da possibilidade de sua adoção/aceitação pela 
jurisprudência e legislação pátrias, (c) indicando, em caso 
positivo, em que condições e (d) citando os dispositivos 
legais pertinentes.  

 
2) Qual o efeito de cláusula constante do plano de recuperação 

judicial aprovado pela assembleia de credores que preveja a 
extensão da novação aos devedores coobrigados da dívida, 
em afronta ao disposto no § 1º do artigo 49 da Lei de 
regência?  

Valor da questão: 1 ponto 

 

 

Questão 06 

O pragmatismo é uma corrente filosófica desenvolvida nos 
Estados Unidos no final do século XIX, que influenciou diversas 
áreas do conhecimento, inclusive o Direito. O pragmatismo 
aplicado ao Direito é identificado, por exemplo, na obra do jurista 
americano Richard Posner.  

 

Nesse contexto, disserte sobre as ideias centrais do pragmatismo 
jurídico e a sua influência sobre as alterações propostas pela Lei 
Federal nº 13.655/2018 na Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro (LINDB). 

Valor da questão: 1 ponto 
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Rascunho - Dissertação - 1 
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Rascunho -  Dissertação - 2 
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